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Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-RR - 0000239-49.2023.5.10.0016
A C Ó R D Ã O
Tribunal Pleno
GPACV/iao

REPRESENTATIVO PARA REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. INCIDENTE DE RECURSO 
REPETITIVO. EXECUÇÃO. EMPRESA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. GARANTIA 
INTEGRAL DA DÍVIDA. EXIGÊNCIA. ART. 884 
DA CLT. Cinge-se a controvérsia a saber se a exigência 
de garantia integral da dívida na execução (art. 884 da 
CLT) se aplica às empresas em recuperação judicial. O 
Tribunal Regional não conheceu do agravo de petição da 
executada sob o fundamento de que “a execução não se 
encontra garantida, pois a executada [...] não depositou o 
valor do débito exequendo” e de que “a executada 
encontrar-se em recuperação judicial não a dispensa da 
obrigação de garantir o juízo da execução”. Diante da 
manifestação de todas as Turmas do Tribunal Superior do 
Trabalho e da C. SBDI-1 indica-se a matéria a ter a 
jurisprudência reafirmada, em face da seguinte questão 

 jurídica: Aplica-se às empresas em recuperação judicial a 
exigência de garantia integral da dívida na execução (art. 

 884 da CLT)? Para o fim de consolidar a jurisprudência 
pacificada no Tribunal Superior do Trabalho, deve ser 
acolhido o Incidente de Recurso de Revista para o fim de 

 fixar a seguinte tese vinculante: A exigência de garantia 
integral da dívida na fase de execução (art. 884 da CLT) 
se aplica às empresas em recuperação judicial, dela 
dependendo o conhecimento dos embargos do devedor e 
os recursos subsequentes interpostos na fase de execução.
Recurso de revista representativo da controvérsia não 

 conhecido por aplicação da tese ora reafirmada e do óbice 
da Súmula nº 333 do TST e do art. 896, § 7º, da CLT.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de  Recurso de Revista nº TST-RR - 

  0000239-49.2023.5.10.0016, em que é RECORRENTE CIDADE SERVICOS E MAO DE OBRA 

 ESPECIALIZADA LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, são RECORRIDOS LEONARDO 

    DOUGLAS MORAIS e UNIÃO FEDERAL (AGU) e é CUSTOS LEGIS MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO TRABALHO.

O presente recurso é representativo de controvérsia que, a despeito de estar 

pacificada nas  oito turmas e na Subseção I de Dissídios Individuais do TST, ainda enseja elevada 

recorribilidade, em razão de resistente divergência entre os Tribunais Regionais, colocando em risco a 

segurança jurídica e a missão constitucional deste Tribunal Superior, enquanto Corte de Precedentes 

responsável pela unidade nacional do direito, nas matérias de sua competência.

A utilização da sistemática de demandas repetitivas tem por finalidade 

aumentar a segurança jurídica proporcionada ao jurisdicionado, pois consolida a jurisprudência e reduz, 

consequentemente, a litigiosidade nas Cortes superiores.
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Apresentada, portanto, a presente proposta de    afetação do processo RR - 0000

   239-49.2023.5.10.0016 como Incidente de Recurso Repetitivo junto a este Tribunal Pleno, a fim de 

examinar a possibilidade de reafirmação de jurisprudência da Corte, nos termos do art. 132-A e 

parágrafos, do RITST, com o fim de dirimir a seguinte questão jurídica:
Aplica-se às empresas em recuperação judicial a exigência de garantia integral da 

dívida na execução (art. 884 da CLT)?

No caso em exame, se trata de tema a ser reafirmado no recurso de revista da 

parte CIDADE SERVICOS E MAO DE OBRA ESPECIALIZADA LTDA EM RECUPERACAO 

JUDICIAL, em que consta a matéria acima delimitada (EXECUÇÃO. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. GARANTIA INTEGRAL DA DÍVIDA. EXIGÊNCIA).

É o relatório.

V   O T O

ADMISSIBILIDADE DE INCIDENTE DE RECURSO DE REVISTA 

REPETITIVO PARA REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO TST

A formação de precedentes obrigatórios constitui um dos principais 

mecanismos de gestão processual introduzidos pelo legislador nas últimas décadas. A despeito de 

reiterados recordes de produtividade, é essencial que seja enfrentado de forma célere, coerente e 

isonômica o exponencial crescimento da demanda, conforme demonstram as estatísticas do Tribunal 

Superior do Trabalho, que vem recebendo um volume maior de novos processos em comparação 

 com os últimos anos. São números incompatíveis com a estruturação do Poder Judiciário, cujas cortes de 

vértice são funcionalmente destinadas a dirimir as novas controvérsias nacionais, sem repetição do 

mesmo labor já realizado nas instâncias ordinárias, sob pena de comprometimento da isonomia, 

  segurança jurídica e razoável duração do processo (CF, art. 5º, caput e LXXVIII).

Assim é que esta Corte Superior, com inspiração na prática já tradicional no 

Supremo Tribunal Federal, para fins de maior celeridade na formação de precedentes obrigatórios em 

matérias já conhecidas e sedimentadas, adotou fluxo procedimental (cf. Emenda Regimental n. 7, de 25

/11/2024), segundo o qual:
“Art. 132-A. A   proposta de afetação do incidente de recurso repetitivo (...) será necess

 ariamente incluída em pauta de sessão virtual e deverá conter o tema a ser afetado.
§ 2º As disposições dos arts. 133 e 134 do Regimento Interno são aplicáveis, no que 

couber, ao procedimento de afetação do incidente de recurso repetitivo, vedada em qualquer 
caso a remessa do processo inserido em sessão virtual à sessão presencial, para os fins 

  previstos no caput deste artigo. (...)
§ 5º O   julgamento de mérito do incidente de recurso repetitivo, no caso de mera 

 reafirmação de jurisprudência dominante da Corte, também será realizado por meio do 
  Plenário Eletrônico, na mesma sessão virtual que decide sobre a proposta de afetação.

§ 6º Quando designada sessão virtual para afetação de incidente de recursos repetitivos, 
com proposta de reafirmação de jurisprudência, eventuais sustentações orais quanto ao 
mérito deverão ser necessariamente juntadas por meio eletrônico, após a publicação da 
pauta e até 48 horas antes de iniciado o julgamento em ambiente virtual.”

Compete ao Presidente do Tribunal “indicar recurso representativo da 

controvérsia, dentre aqueles ainda não distribuídos, submetendo-o ao Tribunal Pleno para fins de 

afetação de IRR (...), inclusive mediante reafirmação de jurisprudência” (RITST, art. 41, XLVII), quando 

houver “multiplicidade de recursos de revista  (...) fundados em idêntica questão de direito, (...) 

  considerando a relevância da matéria ou a existência de entendimentos divergentes entre os Ministros 

da Subseção ou das Turmas do Tribunal”.

Quanto à multiplicidade de recursos sobre o debate da questão jurídica no 

Tribunal Superior do Trabalho, a despeito de já estar aqui sedimentado, veja-se que simples consulta ao 
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acervo jurisprudencial do TST, a partir da temática ora em exame, revelou   341 acórdãos e 3.353 

 decisões monocráticas, nos últimos 12 meses (pesquisa realizada em 28/4/2025 no sítio www.tst.jus.br).

A relevância da formação de precedente obrigatório sobre o tema se configura 

justamente pelo fato de que a jurisprudência persuasiva desta Corte não se mostrou, até o presente, 

suficiente para garantir a unidade do Direito nacional em relação a tal matéria, havendo entendimentos 

dissonantes nos Tribunais Regionais, os quais ainda fomentam elevada recorribilidade.

RECURSO DE REVISTA REPRESENTATIVO AFETADO COMO 

INCIDENTE DE RECURSOS REPETITIVOS PARA REAFIRMAÇÃO JURISPRUDÊNCIA. 

DELINEAMENTO DO CASO CONCRETO SUBMETIDO A JULGAMENTO.

O recurso de revista ora afetado como incidente de recursos repetitivos foi 

interposto pela parte reclamada em face do acórdão proferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10ª 

Região, quanto à matéria ora afetada, nos seguintes termos:
“O agravo de petição interposto não desafia conhecimento.
Em consonância com a determinação contida no item IV, alínea C, da Instrução 

Normativa nº 03, de 05 de março de 1993, do Col. TST, "A exigência de depósito no processo 
de execução observará o seguinte: c) garantida integralmente a execução nos embargos, só 
haverá exigência de depósito em qualquer recurso subsequente do devedor se tiver havido 
elevação do valor do débito, hipótese em que o depósito recursal corresponderá ao valor do 
acréscimo, sem qualquer limite".

Tal entendimento encontra-se sedimentado na jurisprudência do Col. TST, conforme se 
depreende do teor da Súmula nº 128, item II:

DEPÓSITO RECURSAL (incorporadas as Orientações Jurisprudenciais 
nºs 139, 189 e 190 da SBDI-1)I - ...II - Garantido o juízo, na fase executória, a 
exigência de depósito para recorrer de qualquer decisão viola os incisos II e LV 
do art. 5º da CF/1988. Havendo, porém, elevação do valor do débito, exige-se a 
complementação da garantia do juízo (ex-OJ nº 189 da SBDI-1 - inserida em 
08.11.2000)

Na hipótese, a execução não se encontra garantida, pois a executada CIDADE 
SERVIÇOS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA LTDA não depositou o valor do 
débito exequendo.

Quanto às empresas em recuperação judicial, destaca-se que as disposições do art. 
884, § 6º, da CLT, introduzido pela Lei nº 13.467/2017, estabeleceu dispensa de garantia 
na execução apenas às entidades filantrópicas e/ou àqueles que compõem ou 
compuseram a diretoria destas instituições, sem albergar as empresas em Recuperação 
Judicial.

Em tal cenário, incumbia à agravante efetivar o depósito recursal pertinente, sob 
pena de deserção.

Saliento, por oportuno, ser pacífico no Col. TST entendimento de que o fato de a 
executada encontrar-se em recuperação judicial não a dispensa da obrigação de garantir 
o juízo da execução, na forma determinada no art. 884 da CLT, posto que as disposições 
do parágrafo 10º do art. 899 da CLT aplicam-se apenas aos processos em fase de 
conhecimento.

É o que se extrai dos seguintes julgados, aos quais me reporto como razões de decidir:
Assim, não garantido o juízo, não conheço do agravo de petição, por deserto.”

Conforme se verifica da transcrição acima, o acórdão regional não conheceu 

do agravo de petição da executada sob o fundamento de que “a execução não se encontra garantida, pois 

a executada CIDADE SERVIÇOS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA LTDA não depositou o valor do 

débito exequendo” e de que “a executada encontrar-se em recuperação judicial não a dispensa da 

obrigação de garantir o juízo da execução”.

No recurso de revista, a executada sustenta que a lei proíbe atos de constrição 

e penhora em face do patrimônio de empresa em recuperação judicial, que a Justiça do Trabalho não tem 

competência para determinar que a empresa realize a garantia da dívida, que a dívida só pode ser paga na 

forma do plano de recuperação. Aponta violação dos arts. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal.
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Assim delineados os contornos fáticos e jurídicos do caso concreto em 

julgamento, passo à análise da jurisprudência pacífica desta Corte Superior ora submetida à reafirmação e 

suas repercussões no julgamento do caso.

REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO TRIBUNAL 

SUPERIOR DO TRABALHO SOBRE A MATÉRIA SUBMETIDA À AFETAÇÃO.

O  posicionamento do Tribunal Superior do Trabalho pode ser sintetizado 

 no sentido de que a exigência de garantia integral da dívida na fase de execução (art. 884 da CLT) se 

aplica às empresas em recuperação judicial, dela dependendo o conhecimento dos embargos do devedor e 

os recursos subsequentes interpostos na fase de execução.

Nesse sentido, a jurisprudência de todas as Turmas desta Corte Superior:
"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA. INTERPOSIÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.467/2017. PROCESSO EM 
FASE DE EXECUÇÃO. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE 
GARANTIA DO JUÍZO. DESERÇÃO. A despeito das razões expostas pela Agravante, deve 
ser mantida a decisão pela qual foi negado seguimento ao Agravo de Instrumento. Com efeito, 
nos termos do art. 884, § 6.º, da CLT, somente é dispensada a garantia do juízo, na fase 
de execução, às entidades filantrópicas e/ou àqueles que compõem ou compuseram a 
diretoria dessas instituições. Assim, em conformidade com a jurisprudência desta Corte, 
diante da ausência de previsão legal, não há como dispensar as empresas em recuperação 
judicial da aludida exigência. Registre-se, ademais, que é entendimento desta Corte 
Superior o de que o art. 899, § 10, da CLT tem aplicação restrita à fase de conhecimento. 
Julgados do TST . Decisão Agravada mantida, pois proferida em conformidade com a atual 
jurisprudência desta Corte Superior (incidência da Súmula n.º 333 do TST), logo não há falar-
se em transcendência da causa, em qualquer de suas vertentes. Agravo conhecido e não 

 provido" (Ag-AIRR-969-64.2015.5.09.0664, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Jose Dezena da 
Silva, DEJT 14/04/2025).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO 
SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017. EXECUÇÃO. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. DESERÇÃO DO RECURSO DE REVISTA. AUSÊNCIA DE GARANTIA DO 
JUÍZO. A controvérsia nos autos é quanto a aplicabilidade do §10 do artigo 899 da CLT, 
inserido pela Reforma Trabalhista, para as empresas em recuperação judicial, na fase de 
execução, em relação a dispensa da garantia do juízo como pressuposto de admissibilidade dos 
recursos. Preceitua o §10 do artigo 899 da CLT que "são isentos de depósito recursal os 
beneficiários da justiça gratuita, as entidades filantrópicas e as empresas em recuperação 
judicial". Ocorre que o aludido dispositivo, em verdade, trata da isenção do depósito recursal, 
exigido para o preparo dos recursos trabalhistas na fase de cognição, situação diversa dos 
autos. Portanto, a decisão de admissibilidade da Corte Regional está em absoluta 
consonância com a jurisprudência consolidada nessa Corte Superior de que o art. 899, § 
10, da CLT, com a redação dada pela Lei 13.467/2017 não isentou as empresas em 
recuperação judicial da garantia do juízo prevista no art. 884 da CLT, na fase de 
execução. Precedentes. Ilesos, portanto, os dispositivos constitucionais apontados como 

 violados. Agravo de instrumento não provido" (AIRR-20401-82.2018.5.04.0121, 2ª Turma, 
Relatora Ministra Liana Chaib, DEJT 15/04/2025).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. 
EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ART. 899, §10 DA CLT. INAPLICÁVEL NA 
FASE DE EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE GARANTIA DO JUÍZO. DESERÇÃO DO 
RECURSO DE REVISTA. 1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
garantia do juízo, prevista no art. 884 da CLT é pressuposto extrínseco de 
admissibilidade indispensável para a apresentação de recursos nos processos em fase de 
execução. Tal previsão se estende às empresas em recuperação judicial, haja vista que a 
previsão contida no art. 899, §10 da CLT somente se aplica aos processos em fase de 
conhecimento; na fase de execução, incide o disposto no art. 884, §6º da CLT, que 
somente prevê isenção de garantia às entidades filantrópicas e/ou àqueles que compõem 
ou compuseram a diretoria dessas instituições. 2. Assim, irrepreensível o despacho de 
admissibilidade que considerou deserto o recurso de revista, diante da ausência de garantia do 
juízo. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega provimento" (AIRR-20698-

 26.2017.5.04.0121, 3ª Turma, Relator Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 08/04/2025).
"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DA 

PARTE EXECUTADA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 
13.467/2017. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE GARANTIA 
DO JUÍZO. DESERÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR QUE NEGA 
PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO 
PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO DE 
REVISTA. INTRANSCENDÊNCIA CONFIRMADA. CONHECIMENTO E NÃO 
PROVIMENTO. I. No presente caso o recurso de revista foi interposto pela Reclamada, em 
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PROVIMENTO. I. No presente caso o recurso de revista foi interposto pela Reclamada, em 
fase de execução de sentença, na vigência da Lei 13.467/2017. A Autoridade Regional negou 
seguimento ao recurso de revista, em razão da deserção do apelo, uma vez que a recorrente 
não garantiu a execução. II. Sobre o tema, o artigo 884 da CLT dispõe que o ajuizamento 
dos embargos de execução deve ser precedido da garantia integral do juízo, seja por meio 
de depósito correspondente à quantia exigida ou mediante penhora de bens suficientes à 
satisfação do crédito. O referido pressuposto para a admissão dos embargos à execução 
estende-se, consequentemente, para o conhecimento do agravo de petição e de qualquer 
recurso subsequente do devedor (art. 884 da CLT). Sem a observância desse requisito, 
pois, é inadmissível o processamento do recurso de revista interposto em fase de 
cumprimento de sentença. III. Por outro lado, deve-se atentar que o art. 899, § 10, da 
CLT, com a redação dada pela Lei 13.467/2017, versa sobre a isenção de depósito 
recursal exigido para o preparo dos recursos trabalhistas na fase de conhecimento, o 
qual não se aplica à hipótese destes autos. Outrossim, o art. 884, § 6º, da CLT, com 
redação dada pela Lei 13.467/2017, aplicável aos processos em fase de execução, também 
não isentou as empresas em recuperação judicial, estabelecendo a isenção da garantia do 
juízo ou penhora exclusivamente às entidades filantrópicas e/ou aos respectivos membros 
da diretoria. Precedentes. IV. Nesse cenário, sem a necessária garantia do juízo (Súmula 128, 
II, do TST), a decisão de admissibilidade em que denegado seguimento ao recurso de revista, 
por reputá-lo deserto, deve ser ratificada por esta Corte Superior, sobressaindo a 
intranscendência da causa, no particular. V. Agravo de que se conhece e a que se nega 

 provimento " (Ag-AIRR-460-42.2020.5.05.0221, 4ª Turma, Relator Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, DEJT 11/04/2025).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA - 
DESPROVIMENTO. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 
13.467/2017. EXECUÇÃO. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE 
GARANTIA DO JUÍZO. DESERÇÃO DO RECURSO DE REVISTA. TRANSCENDÊNCIA 
NÃO RECONHECIDA. 1. Na hipótese dos autos, o Tribunal Regional destacou que "não é 
possível dar seguimento ao recurso, porque não se verifica nos autos comprovação da garantia 
integral da execução. O posicionamento da jurisprudência atual, iterativa e notória do 
TST é no sentido de que a garantia do juízo é pressuposto extrínseco indispensável para 
a interposição de recursos nos processos em fase de execução, somente excepcionando a 
garantia às entidades filantrópicas e/ou àqueles que compõem ou compuseram a 
diretoria dessas instituições, como prevê o § 6º do art. 884 da CLT". 2. Em seu agravo de 
instrumento, a reclamada afirma que “os valores devidos ao agravado já estão 
devidamente contemplados e habilitados nos autos do juízo da recuperação judicial”. 3. 
A legislação processual trabalhista determina a garantia do juízo, mesmo em caso de 
empresas em recuperação judicial, nos termos dos arts. 884, § 6º, e 899, § 10, da CLT, “a 
contrario sensu”. Agravo de instrumento conhecido e desprovido" (AIRR-Ag-AIRR-202-

 31.2015.5.06.0172, 5ª Turma, Relatora Ministra Morgana de Almeida Richa, DEJT 09/04
/2025).

AUSÊNCIA DE GARANTIA DO JUÍZO. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. DECISÃO REGIONAL EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. Esta Corte tem firme entendimento no sentido de que o fato de a 
empresa encontrar-se em recuperação judicial não a dispensa da obrigação de garantir o 
juízo da execução, nos termos do art. 884 da CLT, na medida em que o art. 899, § 10, da 
CLT (acrescido pela Lei nº 13.467/2017) se aplica apenas aos processos em fase de 
conhecimento. Como a decisão monocrática foi proferida em consonância com a mencionada 
jurisprudência pacificada por esta Corte, deve ser confirmada a negativa de seguimento do 
agravo de instrumento. Precedentes. Agravo interno desprovido" (Ag-AIRR-2201-

 79.2012.5.02.0028, 6ª Turma, Relator Ministro Antonio Fabricio de Matos Goncalves, DEJT 
04/04/2025).

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. 
ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 
EXECUÇÃO. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXIGÊNCIA DE GARANTIA 
DO JUÍZO. TRANSCENDÊNCIA. AUSÊNCIA. I. O tema em apreço não oferece 
transcendência, pois o Tribunal Regional proferiu acórdão em plena conformidade com a 
jurisprudência desta Corte Superior, que firmou posição de que a isenção de depósito 
recursal prevista no art. 899, § 10, da CLT é aplicável apenas à fase de conhecimento, de 
modo que não há isenção da garantia do juízo às empresas em recuperação judicial na 
fase de execução, em que a matéria é regida por dispositivo legal específico (art. 884, § 6º, 
da CLT). II. Agravo interno de que se conhece e a que se nega provimento" (Ag-AIRR-807-

 63.2015.5.02.0050, 7ª Turma, Relator Ministro Evandro Pereira Valadao Lopes, DEJT 07/03
/2025).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO - 
REGÊNCIA PELA LEI Nº 13.467/2017 - EXECUÇÃO - DESERÇÃO DO RECURSO DE 
REVISTA. AUSÊNCIA DE GARANTIA DO JUÍZO. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. Nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte Superior, a isenção 
prevista no art. 899, § 10, da CLT é restrita ao depósito recursal exigido na fase de 
conhecimento, não se aplicando à garantia do juízo na fase de execução, em razão da 

incidência do art. 884, § 6º, da CLT. Assim, a ausência de comprovação de depósito de 
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incidência do art. 884, § 6º, da CLT. Assim, a ausência de comprovação de depósito de 
garantia do juízo pela empresa em recuperação judicial acarreta a deserção do apelo. 
Agravo de instrumento de que não se conhece" (AIRR-1517-95.2017.5.09.0122, 8ª Turma, 
Relator Ministro Sergio Pinto Martins, DEJT 14/04/2025).

A C.  Subseção I Especializada em Dissídios Individuais posicionou-se no 

mesmo sentido:
"AGRAVO INTERNO - EMBARGOS EM AGRAVO EM EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA - 
OPOSIÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017 - EXECUÇÃO - EMPRESA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL - AUSÊNCIA DE GARANTIA DO JUÍZO - DESERÇÃO 

 DO RECURSO DE REVISTA DECLARADA DE MODO ORIGINÁRIO NO TST Deve 
 ser mantida a decisão agravada por fundamento diverso, já que, consoante jurisprudência 

desta Corte, a isenção do depósito recursal à empresa em recuperação judicial, prevista 
no art. 899, § 10, da CLT, é aplicável à fase de conhecimento. Em execução, há previsão 
legal específica - art. 884, § 6º, da CLT -, que somente excepciona a exigência da garantia 
do Juízo ou penhora " às entidades filantrópicas e/ou àqueles que compõem ou 

 compuseram a diretoria dessas instituições" . Precedentes de todas as Turmas. Óbice do § 
2º do art. 894 da CLT. Agravo Interno a que se nega provimento" (Ag-E-Ag-ED-AIRR-325-
03.2016.5.10.0101, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relatora Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DEJT 09/09/2022)..

A despeito da uniformização da jurisprudência no âmbito do Tribunal Superior 

do Trabalho, verificou-se que ainda remanescem recentes divergências nos Tribunais Regionais quanto 

ao tema, conforme se infere das seguintes ementas:
“AGRAVO DE PETIÇÃO - RECUPERAÇÃO JUDICIAL - GARANTIA DO JUÍZO. 

A empresa em processo de recuperação judicial não está isenta da exigência de garantir o 
juízo do (art. 884 da CLT) para a oposição de embargos à execução. Não se admite 
aplicação analógica do art . 899, § 10, da CLT, que trata do depósito recursal. Caso o 
legislador reformista quisesse tal exclusão, teria incluído as empresas em recuperação judicial 

 na previsão do § 6º do art. 884, também da CLT.“ (TRT-3 - AP: 00120261820175030069, 
Relator.: Convocado Marcio Jose Zebende, Data de Julgamento: 16/09/2024, Quarta Turma)

“EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. GARANTIA DO JUÍZO. 
INEXIGIBILIDADE EXCEPCIONAL. APLICAÇÃO DO ART . 899, § 10, DA CLT. 
Versando o agravo de petição sobre a impossibilidade de se praticar, nesta Justiça 
Especializada, atos de constrição contra empresa em recuperação judicial, o que pressupõe 
encontrar-se financeiramente incapaz de arcar com a dívida, inexigível a garantia integral do 
juízo, por representar obstáculo à justa defesa do devedor, em patente ofensa aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, insculpidos no art. 5º, inc. LV, da CR/88 . O art. 899, § 10, 
da CLT é claro ao dispor sobre a isenção do depósito recursal às empresas em 

 recuperação judicial.” (TRT-11 00013302820195110004, Relator.: FRANCISCA RITA 
ALENCAR ALBUQUERQUE, 1ª Turma. Data de julgamento: 25/6/2021)

“AGRAVO DE PETIÇÃO. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DISPENSA 
DA GARANTIA PRÉVIA DO JUÍZO. É dispensada a realização do depósito prévio em 
garantia da execução pela empresa em recuperação judicial, na forma do art . 899, § 10, 
da CLT. Como o depósito recursal tem natureza de garantia da execução, nos termos do § 1º, 
2ª parte, do art. 899 da CLT, o benefício em comento se estende à garantia prévia do juízo na 
execução. Ademais, a competência da Justiça do Trabalho se limita à apuração dos créditos 
reconhecidos, motivo por que não há como exigir a garantia da execução para a apresentação 

 de embargos ou de agravo de petição .” (TRT-12 - AP: 00002298620175120039, Relator.: 
AMARILDO CARLOS DE LIMA, 3ª Câmara, Data de Publicação: 24/08/2022)

Nesse sentido, demonstrado que a jurisprudência pacífica desta Corte encontra 

resistência nas instâncias ordinárias, forçoso admitir a necessidade de uniformizar a matéria, por meio do 

presente Incidente de Recurso de Revista, para reafirmação da jurisprudência, nos termos do § 5º do art. 

132-A do Regimento Interno do TST:
“Art. 132-A. A   proposta de afetação do incidente de recurso repetitivo (...) será necess

 ariamente incluída em pauta de sessão virtual e deverá conter o tema a ser afetado.
§ 5º O   julgamento de mérito do incidente de recurso repetitivo, no caso de mera 

 reafirmação de jurisprudência dominante da Corte, também será realizado por meio do 
  Plenário Eletrônico, na mesma sessão virtual que decide sobre a proposta de afetação.”

A atuação qualificada e célere do Tribunal Superior do Trabalho sob o rito dos 

recursos repetitivos converge para sua finalidade precípua como Corte de precedentes – ainda com mais 
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razão nestes casos em que já produziu jurisprudência pacificada sobre a matéria, bastando que haja sua 

reafirmação sob rito destinado à conversão em precedente obrigatório, de modo a evitar a divergência de 

julgamentos nas instâncias ordinárias.

Como já mencionado, a posição consolidada do Tribunal Superior do 

  Trabalho é no sentido de que a exigência de garantia integral da dívida na fase de execução (art. 884 da 

CLT) se aplica às empresas em recuperação judicial, dela dependendo o conhecimento dos embargos do 

devedor e os recursos subsequentes interpostos na fase de execução.

A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se à luz da interpretação 

conjunta dos arts. 884,  caput e § 6º, e 899, §§ 1º e 10, da CLT:
Art. 884 - Garantida a execução ou penhorados os bens, terá o executado 5 (cinco) dias 

para apresentar embargos, cabendo igual prazo ao exeqüente para impugnação.
[...]
§ 6o A exigência da garantia ou penhora não se aplica às entidades filantrópicas e/ou 

àqueles que compõem ou compuseram a diretoria dessas instituições.
Art. 899. [...]
§ 1º Sendo a condenação de valor até 10 (dez) vêzes o salário-mínimo regional, nos 

dissídios individuais, só será admitido o recurso inclusive o extraordinário, mediante prévio 
depósito da respectiva importância. Transitada em julgado a decisão recorrida, ordenar-se-á o 
levantamento imediato da importância de depósito, em favor da parte vencedora, por simples 
despacho do juiz.

[...]
§ 10. São isentos do depósito recursal os beneficiários da justiça gratuita, as entidades 

filantrópicas e as empresas em recuperação judicial.

A exigência de garantia da execução está expressamente prevista no art. 884, c

aput, da CLT, tratando-se de regra que somente comporta as exceções do § 6º do mesmo dispositivo, as 

quais não excluem as empresas em recuperação judicial da respectiva obrigação.

Não obstante o art. 899, § 10, da CLT dispense as empresas em recuperação 

judicial do depósito recursal, trata-se de garantia prévia exigida na fase de conhecimento e que, por 

conseguinte, não afasta a obrigação de garantia da dívida na fase de execução, a qual é regida por 

dispositivo próprio.

Com efeito, a garantia integral da dívida exequenda é requisito para 

apresentação de embargos pelo executado, conforme se extrai da literalidade do art. 884, caput, da CLT, 

exigência que também se aplica para o conhecimento dos recursos subsequentes interpostos na fase de 

execução.

É o que se extrai do entendimento da Súmula nº 128, II, do TST, segundo a 

qual: “Garantido o juízo, na fase executória, a exigência de depósito para recorrer de qualquer decisão 

viola os incisos II e LV do art. 5º da CF/1988. Havendo, porém, elevação do valor do débito, exige-se a 

complementação da garantia do juízo”.

Feitos tais registros, verifico que o representativo definido para alçar o tema a 

debate foi interposto em face de acórdão do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região que concluiu 

por não conhecer do agravo de petição da executada ante a ausência de garantia da dívida.

No caso em exame, portanto, o recurso de revista de que trata o tema afetado 

para representativo de controvérsia não merece ser conhecido, por incidência da Súmula nº 333 do TST e 

do art. 896, § 7º, da CLT, uma vez que o Tribunal Regional decidiu a controvérsia em consonância com a 

tese ora reafirmada.

Assim, do julgamento do caso concreto afetado, extrai-se a reafirmação da 

mesma  ratio decidendi antes firmada no julgamento da SBDI-1 transcrito acima, cuja tese pode ser 

fixada nos seguintes termos:

A exigência de garantia integral da dívida na fase de execução (art. 884 da CLT) 
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A exigência de garantia integral da dívida na fase de execução (art. 884 da CLT) 
se aplica às empresas em recuperação judicial, dela dependendo o conhecimento dos 
embargos do devedor e os recursos subsequentes interpostos na fase de execução.

Não havendo temas remanescentes, prossiga-se com a regular tramitação do 

feito.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros do Tribunal Pleno do Tribunal Superior do 

  Trabalho, por unanimidade: I – Acolher a proposta de afetação do incidente de recurso de revista, para 

reafirmar a jurisprudência deste Tribunal, quanto à matéria, fixando a seguinte tese obrigatória para o 

 presente Incidente de Recursos Repetitivos: A exigência de garantia integral da dívida na fase de 

 execução (art. 884 da CLT) se aplica às empresas em recuperação judicial, dela dependendo o 

conhecimento dos embargos do devedor e os recursos subsequentes interpostos na fase de execução.. II 

– Não conhecer do recurso de revista no tema objeto do representativo, por incidência da Súmula nº 333 

 do TST e do art. 896, § 7º, da CLT. III – Determinar o regular prosseguimento do feito, diante da 

ausência de temas remanescentes.

Brasília, 30 de junho de 2025.

ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA
Ministro Presidente do TST
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